
1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1C

DILIGÊNCIA

Processo: TCE/011475/2019
Conselheiro Relator: João Evilásio Vasconcelos Bonfim 
Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Denominação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR)
Denominação: Companhia de Transportes do Estado da Bahia (CTB)

Em cumprimento à determinação do Exmo. Conselheiro Relator, retornam os autos em
diligência interna à 1ª CCE em virtude de demanda apresentada pelo MPC, como segue
(Ref.2587838):

i)  aos  achados  apontados  nos  itens  5.3  “Apuração  do  Déficit  Tarifário”  e  5.5
“Mitigação  do  déficit  tarifário  do  SMSL”,  ante  a  manifestação  e  documentos
apresentados pelos Srs. Nelson Vicente Portela Pellegrino (Secretário da SEDUR
- Ref.2449333-1/8) e José Eduardo Ribeiro Copello (Diretor Presidente da CTB -
Ref.2450002-1 a Ref.2450084-16);

ii) às análises inicialmente procedidas no item 5.6 “Risco da Demanda”, visto que a
celebração dos Termos Aditivos n.° 7 e 8, e respectivos anexos, constituem fatos
novos, os quais podem alterar o mérito do pronunciamento técnico, assim como às
novas  obrigações contratuais  previstas  nos  termos aditivos  celebrados  e  seus
eventuais impactos para o Estado da Bahia.

Quanto aos achados apontados nos itens “5.3 - Apuração do Déficit  Tarifário” e “5.5 -
Mitigação do déficit  tarifário  do  SMSL”,  em 30/10/2019 a 1ª  CCE emitiu  Relatório  de
Auditoria com a seguinte conclusão (Ref.2350075):

Como resultado dos trabalhos de acompanhamento da compensação tarifária do
Sistema Metroviário Salvador Lauro de Freitas (SMSL) a partir  do exercício de
2018,  de forma a identificar  os  valores  ressarcidos pelo  Poder Concedente,  a
Auditoria recomenda ao Poder Concedente que avalie alternativas para mitigação
do déficit  tarifário,  conforme item 5.5 deste  Relatório.  Ademais,  sugere que se
proceda a auditoria sobre a apuração anual do Risco de Demanda a partir  do
exercício de 2020, de forma a identificar os valores que serão compartilhados pelo
Concedente  e  em  função  dos  riscos  relativos  à  possibilidade  de  reequilíbrio
econômico-financeiro da Concessão.

Após  as  manifestações  da  ATEJ,  através  do  Parecer  000149,  datado  de  14/02/2020
(Ref.2374415) e do MPC, através do Parecer 00026, datado de 210/06/2020, o Exmo.
Conselheiro Relator emitiu seu Relatório para submissão à apreciação do Plenário desta
Corte de Contas (Ref. 2429747).

Entretanto, em 21/07/2020, a Procuradoria Geral do Estado (PGE), através do Núcleo de
Atuação  Junto  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  encaminhou  Ofício  ao  Exmo.
Conselheiro Relator com a seguinte solicitação (Ref. 2434505):

O Estado da Bahia, por meio do Procurador infrafirmado, vem respeitosamente à
presença de V. Exa., solicitar a retirada de pauta do processo em análise, com a
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1C

reabertura da instrução processual, tendo em vista que não houve notificação dos
Gestores  para  se  manifestar  acerca  dos  pontos  levantados  pela  Auditoria,
revelando-se necessária tal notificação com o objetivo de garantir o contraditório e
a ampla defesa, nos termos do art. 145, §3º, do Regimento Interno do Egrégio
Tribunal de Contas e do art.  21,  §5º da Lei Complementar 05/1991, e visando
aperfeiçoar a instrução processual acerca de relevante matéria objeto da Auditoria.

Notificado, o Sr. Nélson Vicente Portela Pellegrino, Secretário da SEDUR, encaminhou,
em 20/02/2020, Nota Técnica elaborada pela Superintendência de Mobilidade (SUMOB),
unidade gestora responsável pela execução do Contrato n° 01/2013, na qual comenta
acerca dos trabalhos de auditoria, do modelo tarifário, risco e apuração de déficit tarifário,
integração física  e  tarifária,  mitigação  do déficit  tarifário,  risco  de demanda e  conclui
(Ref.2449333):

Por fim, o Relatório de Auditoria recomenda ao Poder Concedente que:

“[…] proceda, auditoria sobre a apuração anual do Risco de Demanda a partir
do  exercício  de  2020,  de  forma  a  identificar  os  valores  que  serão
compartilhados  pelo  Concedente  e  em  função  dos  riscos  relativos  à
possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro  da Concessão” (Relatório
de Auditoria, pag. 15).

Cumpre informar que, em cumprimento ao Contrato de Concessão nº 01/2013,
são submetidos os valores a serem compartilhados, as operações, bilhetagens,
câmara de compensações, indicadores de desempenhos, dentre outros a empresa
Accenture  do  Brasil  Ltda.,  contratada  pela  CTB  para  atuar  como  Verificador
Independente - VI. Assim, todas as operações, procedimentos e análises relativas
ao item “Risco de Demanda” serão realizadas pelo Verificador Independente, que
atua como auditoria deste contrato.

Notificado, o Sr. José Eduardo Ribeiro Copello, Diretor-Presidente da CTB, encaminhou,
em 25/08/2020, o Ofício DIPRE Nº 088/2020, pelo qual faz considerações acerca dos
trabalhos  de  auditoria,  do  risco  e  apuração  de déficit  tarifário,  da  integração  física  e
tarifária, da mitigação do déficit tarifário, do risco de demanda e conclui (Refs.2450002 a
2450084): 

Prestadas tais  considerações,  respaldados pelos  documentos  que  seguem em
anexo, a saber; cópia do Contrato 07/2017 e do termo de Cooperação Técnica
celebrado entre a CTB e a SEDUR, requer sejam acolhidas as justificativas que
ora  se  apresenta,  ao  passo  que  permanecemos  a  disposição  para
esclarecimentos, ou providências complementares, no âmbito de suas atribuições.

Diante do exposto, os comentários e considerações trazidas aos autos pelos gestores não
alteram as conclusões já expostas ou justificam a realização de procedimentos auditoriais
adicionais, inclusive porque a conclusão do Relatório de Auditoria apenas recomendou ao
Poder Concedente que avaliasse alternativas para mitigação do déficit tarifário, com o que
concordaram os gestores em suas manifestações.

Quanto  à celebração dos  Termos Aditivos n° 7 e 8, que, de acordo com o Parecer do
MPC, se constituiriam como fatos novos que poderiam alterar o mérito do pronunciamento
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técnico,  inicialmente  faz-se  necessário  citar  o  exposto  no  Relatório  de  Planejamento
(Ref.2350076-3):

O planejamento da auditoria teve como escopo atender ao quanto estabelecido na
Resolução N.º 000137/2018, Processo TCE/009472/2017, a qual determinou que
a  1ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  responsável  pelas  contas  da
SEDUR,  realizasse  auditoria  sobre  a  compensação  tarifária do  Sistema
Metropolitano Salvador Lauro de Freitas (SMSL), a partir do exercício de 2018, de
forma  a  identificar  os  valores  que  serão  ressarcidos  pelo  poder  Concedente.
(grifos da Auditoria)

Portanto, a determinação exarada na Resolução TCE/BA nº 137/2018 é clara no sentido
de que o órgão técnico audite a compensação tarifária do SMSL, o que não se confunde
com o compartilhamento do risco de demanda pela operação do modal. O disposto no
item “5.6 – Risco de Demanda” do Relatório de Execução (Ref.2350075-14/15) apenas
reforça a tendência futura quanto à necessidade de compartilhamento do referido risco e
que, embora o período relativo à apuração já estivesse em andamento, a efetiva apuração
se iniciaria a partir de 28/02/2020, ou seja, após a conclusão dos trabalhos.

Ademais, a Auditoria reitera que os referidos termos aditivos não fizeram parte do escopo
da  auditoria,  tendo  em  vista  terem  sido  publicados  após  o  período  abrangido  pelos
trabalhos  (01/01/2018  a  31/10/2019,  Ref.2350075-3),  conforme  atesta  o  MPC
(Ref.2587838-5):

Ademais, ao realizar pesquisa na rede mundial de computadores, este Ministério
Público  de  Contas  identificou  que,  da  data  de  emissão  do  relatório  auditorial
(17/12/2019)  até  o  presente  momento,  foram  celebrados  dois  novos  termos
aditivos (Termos Aditivos n° 73,  assinado em 16/03/2020, e n° 84,  firmado em
15/10/2020) para alterar as cláusulas do Contrato de Concessão Patrocinada nº
01/2013.

Dessa forma, a Auditoria entende não ser tecnicamente apropriado analisar o mérito dos
Termos Aditivos nos 7 e 8 do Contrato nº 01/2013 em sede de diligência do presente
processo, visto que a execução de tal procedimento extrapolaria o escopo e o recorte
temporal  delimitados na etapa  de  planejamento  do trabalho,  não se  enquadrando no
conceito definido no art. 71 do Regimento Interno do TCE/BA:

Art. 71. O Tribunal Pleno e as Câmaras determinarão as diligências que se fizerem
necessárias objetivando a adoção de providências para  sanar divergências e
irregularidades ou para requisitar documentos ou informações complementares
e indispensáveis à instrução. (grifos da Auditoria)

Registre-se que, considerando a materialidade, a relevância e o risco relacionados ao
Contrato  nº  01/2013,  a  1ª  CCE realizará auditorias futuras para acompanhamento da
execução  contratual  nos  moldes  na  Resolução  TCE/BA nº  016/2016,  o  que  poderá
abarcar  a  avaliação  do  compartilhamento  do  risco  de  demanda  ou  outros  aspectos
relevantes.

Salvador, 21 de junho de 2021.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Fabio Dantas Filho
Auditor - Assinado em 01/07/2021

Marcos Tadeu Carneiro Lima
Gerente de Auditoria - Assinado em 01/07/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YXOTY2MTEW


